
BOLETIM CGE
Edição nº 4| Ano 1 | Julho de 2021

Crescem atendimentos e resolutividade 
das respostas da Ouvidoria-Geral do 
Estado

Programa de Compliance Público de 
Goiás é apresentado em evento do 
Distrito Federal

Servidores concluem curso 
na área de auditoria interna 
governamental

CGE finaliza mais um curso de Sindicância 
e Processo Administrativo Disciplinar 

Goiás participou da 1ª Maratona de Defesa dos 
Direitos dos Usuários de Serviços Públicos

Consultas sobre processos disciplinares e 
sindicâncias na CGE-GO podem ser realizadas 
pelo Expresso

Projeto “Conhecendo a CGE” apresenta 
gerências aos servidores novatos

Autocuidado foi tema da última 
edição do projeto Roda de Conversa

	 Relatório da Ouvidoria-Geral, apre-
sentado pela Controladoria-Geral do Esta-
do (CGE), aponta que em maio o Sistema de 
Ouvidoria de Goiás realizou 6.653 atendi-
mentos: um crescimento de 11% em relação 
a abril. Considerando os últimos 90 dias, o 
documento indica que o Sistema de Ouvi-
dorias de Goiás alcançou índice de resolu-
tividade de 65%, o maior índice desde que 
o sistema foi implementado. O tempo mé-
dio de respostas das manifestações é de 7,4 
dias, um dos mais rápidos entre as ouvido-

rias públicas do País.
	 Nos cinco primeiros meses do 
ano, foram computados 31.643 atendi-
mentos, com tempo médio de resposta 
também de 7,4 dias e índice de resoluti-
vidade de 63%. As ouvidorias setoriais 
dos dez órgãos mais demandados nesse 
período responderam por 70% das ma-
nifestações.  O mais demandado foi a 
Agência Goiana de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos, segui-
da de Ipasgo, Detran, Secretaria da Edu-

cação, Secretaria de Segurança Pública, 
Saneago, Secretaria da Saúde, Secretaria 
da Economia, Secretaria de Administra-
ção e Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes. 
	 O destaque do relatório vai para 
o aumento da resolutividade dos atendi-
mentos no mês de maio, superando o acu-
mulado do ano, o que indica melhores res-
postas e, consequentemente, aumento da 
satisfação do cidadão com o atendimento 
prestado.

LAI
	 Com relação à Lei de Acesso à 
Informação (LAI), maio registrou 229 pe-
didos, número 34% maior que o mês an-
terior. O tempo médio de respostas para 
LAI atingiu em maio 11, 4 dias, considera-
do bom, e o índice de resolutividade che-
gou a 85%.
	 No acumulado do ano, foram re-
gistrados 1.007 pedidos com base na LAI, 
tendo, como órgãos mais demandados, 
Seduc, Secretaria de Segurança Pública e 
Secretaria da Saúde. O tempo de resposta 
no ano está em 11,5 dias, com um índice de 
resolutividade de 76%. Os assuntos mais 
demandados foram relacionados a bem 
público, serviços públicos, segurança pú-
blica e assuntos de servidores públicos, 
sobretudo gestão de pessoas.

Clique aqui para ver a íntegra do
 relatório.

Acompanhe a CGE nas redes 

A Gestão de Riscos como 
instrumento de governança 
na administração pública: um 
caminho sem volta

Mais direitos para os usuários 
de serviços públicos
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	 Em uma viagem de carro, usamos 
o cinto de segurança. Mas por quê? Certa-
mente, para reduzir as consequências de 
um eventual acidente. Esse é um exemplo 
simples de que o gerenciamento de riscos é 
aplicável nas mais diversas situações.
	 Nas organizações, tal processo 
deve ser estruturado, integrado e sistemati-
zado, para proporcionar razoável seguran-
ça de que os objetivos institucionais sejam 
alcançados. Nesse sentido, a gestão de ris-
cos induz à atuação preventiva, na medida 
em que possibilita a identificação e adoção 
de controles administrativos que visam 
reduzir a probabilidade de algum evento 
adverso ao atingimento da finalidade orga-
nizacional ou, caso este ocorra, de suas con-
sequências.
	 Assim, a partir de 2019, o Governo 
de Goiás tornou obrigatória, no âmbito do 
Poder Executivo, a implementação da ges-
tão de riscos como um dos eixos do Pro-
grama de Compliance Público, figurando a 
Controladoria-Geral do Estado (CGE) como 
órgão responsável pelo desenvolvimento, 
aprovação e supervisão das ações relacio-
nadas.
	 As políticas públicas passaram a 

	 A sociedade tem despertado para o 
uso de seus direitos junto à administração 
pública, quanto aos serviços por esta ofe-
recidos, e a Lei 13.460/17 é um marco nesse 
processo. Essa norma estabeleceu o Código 
de Defesa do Usuário de Serviços Públicos, 
dispondo sobre a participação, proteção e 
defesa dos direitos do cidadão ou estran-
geiro que venha a precisar dessa prestação 
junto às instituições públicas.
	 A Lei 13.460 foi publicada em 26 de 
junho de 2017 e nestes quatro anos alcan-
çou melhorias quantitativas e qualitativas, 
pois foram definidos parâmetros importan-

ser implementadas com o respaldo de 
uma metodologia padronizada, alinhada 
a modelos internacionais de boas práticas 
e técnicas gerenciais, mostrando-se como 
um caminho viável, seguro e sem volta 
para o fomento às boas práticas de gover-
nança e à regular aplicação dos recursos 
públicos.
	 Decorridos pouco mais de dois 
anos, foram capacitados no tema cerca de 
1.500 servidores, sendo 491 deles mem-
bros da alta administração (secretários 
de Estado, superintendentes, presidentes 
e diretores de estatais, autarquias e fun-
dações). Os riscos são sistematicamente 
monitorados nos órgãos do Estado, parte 
deles classificados com maior potencial 
de impacto. Daí a relevância da antecipa-
ção.
	 Mais de 1.100 controles preventi-
vos foram mapeados e encontram-se em 
execução, sem considerar centenas de ou-
tros em fase de implantação. Na grande 
maioria, não geraram ônus extra aos co-
fres, uma vez que utilizam as estruturas 
já existentes (recursos humanos, unida-
des administrativas, sistemas, etc).
	 A Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públi-
cos (AGR), por exemplo, foi destaque em 
recente relatório da Controladoria-Geral 
da União (CGU) no item relativo aos me-
canismos voltados à promoção da inte-
gridade, de modo a detectar, prevenir e 

tes, como a forma e o prazo de entrega, 
dentre outros aspectos, que deverão estar 
presentes na carta de serviços do órgão 
ou entidade, como também a avaliação e a 
participação do usuário, com vistas à me-
lhoria contínua do atendimento.
	 Dois modos de participação es-
tão previstos nessa lei: os conselhos de 
usuários e as ouvidorias.  Em tempos de 
digitalização e de pandemia, o Governo 
de Goiás tem investido principalmente no 
atendimento virtual, agilizando o registro 
da manifestação no Sistema de Ouvido-
ria do Estado (www.ouvidoria.go.gov.br) 
e o retorno da resposta ao cidadão. Mas, 
ainda que não se tenha acesso à internet, 
os canais via telefone (0800-000-0333 
ou 162) e presenciais nos órgãos e Vapt-
-Vupts, permanecem possíveis para se re-
gistrar reclamações, elogios, denúncias e 
pedidos de acesso à informação.
	 As ouvidorias públicas estão cada 
vez mais interligadas, comunicando-se e 
transferindo entre si boas práticas para o 
melhor funcionamento da atividade e do 
atendimento ao usuário. Cada uma das 47 
pastas do Poder Executivo goiano possui 
uma ouvidoria atuando na solução das 
manifestações recebidas dos usuários. De 

remediar possíveis casos de fraude e cor-
rupção.
	 Na Secretaria da Administração 
(Sead), em 2020, detectou-se economia 
potencial de R$ 12,3 milhões, derivada da 
diminuição no pagamento em duplicida-
de de requisições de pequeno valor. Na 
Agência Goiana de Defesa Agropecuária 
(Agrodefesa) houve redução, respectiva-
mente, de 28% e 50% no tempo médio de 
atendimento ao usuário interno e exter-
no.
	 Os resultados positivos per-
meiam por toda a administração pública 
goiana e são reflexos do programa ado-
tado e dos esforços dos órgãos estaduais 
que implantaram a gestão de riscos como 
ferramenta de governança inerente e ne-
cessária ao desenvolvimento de suas ati-
vidades. Porém, queremos mais.
	 Vislumbramos o incremento nas 
áreas em que a gestão de riscos já foi im-
plementada e a expansão para novas áre-
as. Buscamos, sobretudo, a internalização 
cada vez maior dessa cultura em todos os 
níveis dos órgãos e entidades do Estado 
de Goiás, de modo que, assim como ocor-
re no uso do cinto de segurança, essa prá-
tica seja cada vez mais natural e exigida 
por todos os servidores públicos e pela 
população, principal cliente da ação esta-
tal.

janeiro até agora, foram registrados mais 
de 37 mil atendimentos, com uma resolu-
tividade média de 63% e prazo médio de 
7,4 dias nas respostas.
	 Têm-se ainda, no Estado, a Ou-
vidorias em Rede – Goiás, composta por 
órgãos e entidades públicas dos três Po-
deres, dos Tribunais de Contas e do Mi-
nistério Público, cujo desafio atual é a 
participação dos municípios goianos. Na 
União, a Rede Nacional de Ouvidorias 
promoveu em junho a Maratona de De-
fesa dos Direitos do Usuário de Serviços 
Públicos, em comemoração ao aniversá-
rio da Lei.
	 O propósito é servir melhor. Re-
solver com empatia a manifestação do 
usuário, extraindo informações estraté-
gicas da massa de dados de ouvidoria. De 
um lado, busca-se interceder pelo usuário 
junto às áreas técnicas dos órgãos e so-
lucionar a sua demanda e, de outro, in-
terpretar informações úteis para, a curto 
prazo, corrigir desvios nos serviços, e, a 
longo prazo, nortear políticas públicas 
mais efetivas.

Relatório aponta que o mês de maio trouxe aumento do número de atendimentos aos 
usuários do Sistema de Ouvidoria de Goiás. Nos cinco primeiros meses do ano, foram 
realizados mais de 31 mil atendimentos nas ouvidorias, com tempo médio de resposta 
de sete dias, um dos melhores do País

30 gestores da CGE concluem curso de Auditoria Interna, com Ênfase em Órgãos 
Públicos , módulo 2 (Audi 2 EOP), ministrado pelo Instituto dos Auditores Internos do 
Brasil (IIA Brasil) 

Ministrado pelos servidores Maria do Carmo Rodrigues Póvoa e Renato Cardoso Nascimento, da Controladoria-Geral do Estado, o 
curso de Sindicância e PAD integra o Eixo 3 do Programa de Compliance Público de Goiás e foi promovido pela Escola de Governo

Atividade ocorreu durante todo o mês de junho em comemoração aos quatro anos 
de publicação da Lei de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público (Lei nº 
13460/2017)

Foto Expresso: Plataforma do Governo de Goiás oferece quase uma centena de 
serviços da gestão pública estadual de forma totalmente virtual, sem a necessidade 
de comparecimento presencial do cidadão

Novos servidores tiveram a oportunidade de conhecer o trabalho da Assessoria de 
Inteligência em Controle Interno (AICI), da Gerência de Auditoria e Inspeção de 
Contratos (GEAIC), da Gerência de Inspeção Preventiva e Fiscalização (GEIPF) e da 
Gerência de Inspeção de Contas

Foto roda de conversa: Projeto, que teve quatro edições, foi uma realização do Programa Integra CGE em parceria com as psicólogas 
Bruna Campos, Larice Marques e Thalita Albernaz.

Em encontro virtual promovido pela Controladoria-Geral do Distrito Federal, 
controladores-gerais de Goiás, Minas Gerais e Rio de Janeiro mostraram experiências 
dos estados na implementação de programas de integridade. Programa goiano tem 
sido destaque no País

	 O controlador-geral do Estado de 
Goiás, Henrique Ziller, representou o Go-
verno Estadual em evento coordenado pela 
Controladoria-Geral do Distrito Federal 
(CGDF), no dia 17 de junho, no qual apre-
sentou dados sobre a implementação e os 
resultados já alcançados do Programa de 
Compliance Público de Goiás. “Experiências 
dos estados na exigência dos programas de 
integridade” foi o tema da 8ª edição do Café 
com Governança e Compliance, transmiti-
do ao vivo pelo canal da CGDF no Youtube. 
	 Criado pelo governador Ronaldo 
Caiado em 2019 e coordenado pela CGE, o 
Programa de Compliance Público de Goi-
ás foi implementado nos órgãos do Poder 
Executivo e tem se destacado nacionalmen-
te. Atua com quatro eixos de ação (ética, 
transparência, responsabilização e gestão 
de riscos) e tem apresentado resultados 
importantes na gestão governamental e na 
economia de recursos.

Troca de experiência

	 O controlador-geral do DF, Pau-
lo Martins, foi o anfitrião e moderador do 
encontro, que recebeu, também, Rodrigo 
Fontenelle, controlador-geral de Minas Ge-
rais; e Francisco Ricardo Soares, controla-
dor-geral do Rio de Janeiro. “O evento foi 
uma verdadeira oportunidade para troca de 
experiências quanto à implementação dos 

programas de integridade e ações que 
os estados desenvolvem para a criação e 
fortalecimento da cultura de integridade”, 
avaliou Henrique Ziller.
	 Os programas de integridade são 
uma realidade nas organizações públicas 
e privadas, sendo um conjunto de meca-
nismos criado para atuar na prevenção, 
detecção e combate à prática de atos lesi-

vos ou de corrupção, promover a adoção 
de princípios éticos, códigos de conduta e 
de políticas e procedimentos de integri-
dade, com objetivo de criar um ambiente 
institucional íntegro.

Clique aqui para assistir a íntegra do 
evento.

	 Para aumentar a capacidade téc-
nica e de atuação no trabalho, servidores 
da Controladoria-Geral do Estado (CGE) 
concluíram, em junho, o segundo e último 
módulo de um curso contratado pelo órgão 
e ministrado pelo Instituto dos Auditores 
Internos do Brasil (IIA Brasil). Denominado 
Curso 2 de Auditoria Interna, com Ênfase 
em Órgãos Públicos (Audi 2 EOP), a capaci-
tação teve a participação de 30 gestores da 
CGE e carga de 28 horas/aula, realizada ao 
vivo, de forma virtual.

	 O objetivo desse segundo mó-
dulo, mais avançado, foi apresentar aos 
participantes conceitos sobre riscos, 
transparência e governança, abordar o 
planejamento estratégico e garantia de 
qualidade da auditoria interna, além de 
técnicas para a execução de auditoria in-
terna baseada em riscos. O primeiro mó-
dulo do curso foi realizado em abril desse 
ano e abordou conceitos, procedimentos, 
técnicas e metodologias necessárias para 
o desempenho das responsabilidades na 

auditoria interna governamental.
	 Participaram da capacitação 
técnicos da CGE lotados na Subcontro-
ladoria de Controle Interno e Correição, 
Superintendência de Inspeção, Superin-
tendência de Auditoria, Superintendência 
de Correição Administrativa, Assessoria 
de Harmonização e Gestão Estratégica e 
Grupo Especial de Auditoria e Inspeção de 
Contratos.
	 O curso possibilita o aperfeiçoa-
mento técnico-profissional dos servido-
res que executam as atividades de contro-
le interno da CGE, abrangendo as áreas de 
inspeção e auditoria interna, esta última 
com foco na gestão de riscos. 
	 Com essa capacitação, os servi-
dores estão aptos a realizar auditorias 
de acordo com as normas internacionais; 
executar a auditoria com entendimento 
sobre o Modelo das Três Linhas, com o 
propósito de localizar as responsabilida-
des e competências com relação aos con-
troles internos; e realizar auditoria com 
o propósito de fomentar os processos de 
governança, de gerenciamento de riscos 
e de controles internos. Estão aptos, tam-
bém, a adequar os trabalhos da CGE ao 
Modelo de Capacidade de Auditoria Inter-
na (IA-CM), para agregar valor à entidade 
auditada; e melhorar a qualidade/desem-
penho dos trabalhos de auditoria realiza-
dos pela Controladoria.

	 Composta por 125 servidores de 
diversos órgãos estaduais, foi finalizada a 
terceira turma de 2021 do curso Sindicân-
cia e Processo Administrativo Disciplinar, 
ação desenvolvida em parceria da Contro-
ladoria-Geral do Estado (CGE) com a Escola 
de Governo do Estado de Goiás (EGov) e que 
integra a grade de capacitações voltadas ao 
Programa de Compliance Público de Goiás 

	 A Controladoria-Geral do Estado 
(CGE-GO), por meio da Superintendência de 
Participação Cidadã, representou o governo 
de Goiás na realização da 1ª Maratona de 
Defesa dos Direitos dos Usuários de Servi-
ços Públicos. A atividade foi uma iniciativa 
colaborativa entre as ouvidorias públicas 
brasileiras, coordenada pela Rede Nacional 
de Ouvidorias, com o apoio da Controlado-
ria-Geral da União (CGU).
	 A maratona consistiu na postagem 
de cards e materiais temáticos da campa-
nha nacional, replicada ao longo do mês de 
junho pelos órgãos participantes da Rede, 
em veículos de comunicação e redes sociais, 
celebrando os quatro anos de publicação da 
Lei de Proteção e Defesa do Usuário do Ser-
viço Público, Lei nº 13.460/2017. 
	 Além da divulgação nos veículos 
da CGE-GO, também foi publicado o artigo 
“Mais direitos para os usuários de serviços 
públicos”, do superintendente de Participa-
ção Cidadã da CGE, Danilo Borges Carvalho, 
relatando avanços proporcionados pela Lei 
de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço 
Público em Goiás e no País.
	 A Lei, redigida com a contribuição 
da CGU, regulamentou o §3º do artigo 37 
da Constituição Federal e prevê, entre os 
direitos básicos dos usuários, a igualdade 
no tratamento, vedado qualquer tipo de 
discriminação; o atendimento por ordem 
de chegada, ressalvados casos de urgência 
e prioridades asseguradas por lei; respostas 
claras e conclusivas para o cidadão, além 
da aplicação de soluções tecnológicas para 
simplificar os processos e procedimentos.
	 Esta foi a primeira Lei nacional a 
tratar das Ouvidorias Públicas como ins-
trumento de defesa de direitos, de melhoria 
da gestão e de mediação da relação entre 
cidadão e Estado. 

Avanços
	 Em Goiás, o Sistema Estadual de 

	 A Controladoria-Geral do Estado 
(CGE-GO) também está presente na pla-
taforma de serviços digitais do Governo 
de Goiás, o Expresso. Entre os serviços 
da CGE-GO disponíveis ao cidadão, que já 
foram migrados para a plataforma digi-
tal, estão as consultas quantitativas sobre 
Processos Administrativos Disciplinares 
(PADs) e também número de Sindicâncias 
dos órgãos e entidades.  
 	 Por meio da ferramenta, é possível 
gerar relatórios quantitativos referentes 
aos dois assuntos, além de verificar a exis-
tência ou não de Sindicâncias e Processos 
Administrativos Disciplinares relacionada 
a servidor público estadual em exercício ou 
no período em que esteve em exercício na 
administração pública estadual.  
 	 No caso de verificação, os dados po-
dem ser acessados por servidor público do 
Poder Executivo estadual; pela área da ad-
ministração pública responsável pela con-
cessão de exoneração, licenças ou outros 
afastamentos e pela concessão de aposen-
tadoria; e, ainda, por advogado com procu-
ração. Ambos os serviços são vinculados à 
Superintendência de Correição Adminis-
trativa da CGE-GO. 

Outros serviços 

	 Outros serviços da CGE-GO tam-
bém estão presentes na plataforma, mas 
não ainda com a interface 100% digitaliza-
da, como, por exemplo, obter acesso à in-
formação, por meio de link direcionado ao 
Portal da Transparência do Estado (www.
transparencia.go.gov.br); solicitar infor-
mações à Assessoria de Comunicação da 
Controladoria; e, por fim, realizar manifes-
tação de Ouvidoria, em menu por meio do 
qual o cidadão tem acesso ao Sistema de 
Ouvidoria do Estado de Goiás. Em breve, 

	 A Controladoria-Geral do Estado 
(CGE) realizou, dia 18/6, de forma virtual, 
mais uma edição do projeto “Conhecendo a 
CGE”, que faz a ambientação dos novos co-
laboradores da Controladoria com as prin-
cipais ações desenvolvidas em cada área 
do órgão. Desta vez, os servidores novatos 
foram apresentados à Assessoria de Inteli-
gência em Controle Interno (AICI), à Gerên-
cia de Auditoria e Inspeção de Contratos 
(GEAIC), a Gerência de Inspeção Preventiva 
e Fiscalização (GEIPF) e a Gerência de Inspe-
ção de Contas – as três últimas, integrantes 
da Superintendência de Inspeção.
 	 A Assessoria de Inteligência está 
subordinada à Subcontroladoria de Contro-
le Interno e Correição. Entre as competên-
cias do setor estão a produção de informa-

ções estratégicas, a instituição do banco 
de dados, sua análise e monitoramento. 
 	 Outra atribuição da AICI é de-
senvolver trilhas eletrônicas que, aliadas 
aos painéis, facilitam a visualização dos 
dados, inclusive em parceria com outros 
órgãos e instituições. Assim foram feitas 
17 trilhas para o Ipasgo e duas em parce-
ria com a Controladoria-Geral da União 
(CGU), uma delas para a análise dos ser-
vidores que teriam recebido indevida-
mente o auxílio emergencial e outra para 
verificação dos recursos repassados pelo 
Governo Federal para gastos com a Co-
vid-19 em Goiás. 
	 A Gerência de Auditoria e Inspe-
ção de Contratos (Geaic), recém-criada, 
conta com servidores do último concur-

so de gestores de Finanças e Controle, 
que assumiram no final de 2020. Um dos 
destaques do trabalho da Geaic é a Ma-
triz de Planejamento Padronizada, que 
tem como foco a execução contratual. A 
gerência concluiu 19 das 54 fiscalizações 
previstas para esse ano no Plano Opera-
cional de Ações de Controle (POAC). Em 
agosto, está agendada pela área a realiza-
ção do Seminário de Boas Práticas, com 
cursos e formação em Gestão de Riscos, 
para além da área de gestão de contratos.
	 Já a Gerência de Inspeção Pre-
ventiva e Fiscalização (GEIPF) é responsá-
vel por realizar a inspeção preventiva em 
órgãos estaduais nas áreas de bens, ser-
viços, obras, área de convênios, contratos 
de gestão e parcerias. O foco da GEIPF é 
a atuação preventiva nos processos licita-
tórios, além de elaborar painéis que possi-
bilitem à alta administração acompanhar 
a execução da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) desde o início da contratação, pos-
sibilitando economia financeira.
	 Por fim, os servidores conhece-
ram a Gerência de Inspeção de Contas, 
que tem um perfil voltado para o atendi-
mento das normas legais, com a realiza-
ção de relatórios padronizados e obriga-
tórios por lei. Atua na inspeção de contas 
do governador e dos gestores públicos e 
na análise do Relatório Resumido de Exe-
cução Orçamentária (RREO), que traz um 
panorama da situação financeira do Esta-
do. As próximas áreas que o projeto Co-
nhecendo a CGE levará ao conhecimento 
dos novos servidores são as superinten-
dências de Correição e Auditoria.

	 A Pandemia de Covid-19 já dura 
cerca de um ano e meio, período em que 
incertezas, medos e frustrações se acu-
mularam e impactaram fortemente as 
pessoas. A Organização Mundial da Saú-
de (OMS) recomenda que para manter a 
saúde física e mental é essencial ter au-
tocuidado. Nesse sentido, a Controlado-
ria-Geral do Estado realizou, em junho, 
a quarta e última edição do projeto Roda 
de Conversa, com o tema “Autocuidado e 
lazer em tempos de pandemia: pensando 
outras possibilidades”.
	 O projeto é mais uma iniciativa 
do Programa Integra CGE em parceria 
com as psicólogas Bruna Campos, Larice 
Marques e Thalita Albernaz. As edições 
anteriores trataram temas como morte, 
luto, ansiedade e solidão, todos relaciona-
dos ao período pandêmico. A participação 
na atividade foi aberta a todos os colabo-
radores da Controladoria, em eventos rea-
lizados na forma virtual.
	 Durante os quatro encontros, 
num ambiente de partilha e escuta, os 
participantes puderam falar sobre dores e 

como têm enfrentado esses momentos. E 
puderam ouvir conselhos, praticar exercí-
cios de relaxamento e principalmente en-
tender que não estão sozinhos.

Autocuidado
	 Segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), são cinco os princípios 
do autocuidado: Mental - desenvolver o 
autoconhecimento; Físico - conhecer o 
próprio corpo e prestar atenção nos sinais 
estranhos, procurando fazer exames clíni-
cos e laboratoriais; Intelectual - estimu-
lar o cérebro a ter pensamentos críticos; 
Espiritual - praticar a meditação, ajudar 
o planeta e conectar-se com a natureza; e 
Social - que tem a ver como nos relaciona-
mos com o mundo.
	 Para os participantes desse quar-
to encontro, um grande desafio é a prática 
de exercícios, profundamente afetada com 
o fechamento de academias, parques e es-
túdios de ginástica. A dieta também sen-
tiu o baque em muitos lares. E basta pen-
sar na rotina mais atribulada dentro de 
casa para visualizar o porquê. Alguns re-

lataram achar o trabalho presencial mais 
fácil para manter o horário das refeições 
e até mesmo para o descanso.
	 Segundo as psicólogas, é comum 
sentir ansiedade, insegurança, tensão e 
instabilidade do humor neste contexto, 
mas existem estratégias que podem ser 
adotadas para evitar que esses sentimen-
tos se instalem de forma crônica e preju-
dicial. Uma das indicações é o autocuida-
do mental, usando a meditação, que tem 
benefícios comprovados cientificamente.
	 As psicólogas afirmam que é 
fundamental vencer a inércia, pois a ati-
vidade física também contribui direta-
mente para o bem-estar mental. Entre as 
atividades possíveis durante a pandemia 
foram citados cuidar de plantas, tocar 
um instrumento, fazer artesanato, pas-
sear em parques, praticar a meditação e 
a ioga, cantar, jogar, cozinhar ou mara-
tonar séries de televisão. Ao término, os 
servidores agradeceram às parceiras pela 
realização do projeto.

Ouvidorias foi instituído pelo Decreto 
9.270/2018 e é atualmente composto pela 
Superintendência de Participação Cidadã 
da CGE, como unidade coordenadora, e pe-
las ouvidorias setoriais, situadas em cada 
órgão da administração pública estadual, 
como unidades responsáveis pela gestão 
da manifestação e do direito de acesso à 
informação.
	 Em 2019, por determinação do 

esse serviço de Ouvidoria e outros estarão 
diretamente vinculados ào Expresso. 
 	 A plataforma Expresso foi lançada 
pelo Governo de Goiás em maio deste ano, 
com mais de 70 serviços da gestão públi-
ca realizados 100% por meio virtual, sem 
a necessidade de comparecimento pre-

sencial do cidadão. Ele pode ser acessado 
por meio de aplicativos, pelo site www.
expresso.go.gov.br ou por terminais de 
autoatendimento nas unidades do Vap-
t-Goiás. Também haverá convênios com 
prefeituras para funcionar em balcões es-
palhados pelos municípios goianos.

governador Ronaldo Caiado, todo o Sis-
tema de Ouvidoria, no âmbito do Poder 
Executivo goiano, passou por uma re-
modelagem coordenada pela CGE, o que 
determinou a reestruturação e melhoria 
da Ouvidoria-Geral e das 46 ouvidorias 
setoriais nos órgãos e entidades públicas 
estaduais.

(PCP).
	 O curso comtempla o Eixo 3 do 
PCP – Responsabilização – e tem como 
objetivo apresentar as linhas gerais da 
responsabilização disciplinar, tanto sob o 
aspecto material quanto processual, pre-
vistos no Estatuto do Servidor Público do 
Estado de Goiás (Lei 20.756/2020). Reali-
zado de forma virtual, o curso foi forma-

tado em aulas gravadas, disponibilizadas 
por meio do Portal do Aluno da EGov e 
finalizado com uma aula ao vivo, no dia 
17/6. Ao final, os alunos discutiram opi-
niões sobre o curso e interagiram com os 
professores, que são servidores da CGE, 
por meio de um bate-papo virtual.

http://www.transparencia.go.gov.br/portaldatransparencia/
https://www.youtube.com/channel/UCdI8l0aGmAllWoFfoZT5L3g
https://www.instagram.com/cgegoias/?hl=pt-br
https://www.facebook.com/cgegoias/
https://twitter.com/cgegoias
https://www.controladoria.go.gov.br/files/Relatorio_Ouvidoria_Mensal_Maio_Acumulado_2021.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=XeVsXSVE3Is&feature=youtu.be
https://www.go.gov.br/home
https://www.go.gov.br/home
https://www.go.gov.br/home
https://www.go.gov.br/home

